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Publicado no D.O.C. São Paulo, 202, Ano 64   quarta-feira.

23 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 22 DE OUTUBRO DE 2019

DECRETO Nº 59.022, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

No artigo 1º que altera os artigos 1º e 2º do Decreto nº

52.312, de 13 de maio de 2011, - leia-se como segue e não como constou:

“Art. 1º ............

I - 25% (vinte e cinco por cento), para os créditos de precatórios ............

PORTARIAS

APOSTILA DA PORTARIA 575-PREF, ITEM 6,

DE 7.10.2019, PUBLICADO NO DOC DE 8.10.2019

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor ROGERIO ALVES, RF 539.235.7, vaga 16033, é a partir de 09/10/2019, tendo em vista sua aposentadoria, e não como constou.

São Paulo, aos 22 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO DO SECRETÁRIO

6075.2019/0000171-9 - RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR

– RF 849.136-4 - Indenização de despesas no interesse do serviço público - À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as informações do senhor Chefe de Gabinete de SMJ (doc.020220243) e as manifestações da Assessoria Jurídica deste Gabinete (docs. 020932901 e 022090807), AUTORIZO o pagamento, a título de indenização, no valor de R$336,73 (trezentos e trinta e seis reais e setenta e três centavos) ao senhor RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR – RF 849.136-4, em conformidade com o que prevê o artigo 1º, § único do Decreto 44.891/04, relativo viagem que empreendeu a cidade de Brasília para participar de reunião no Supremo Tribunal Federal, em companhia do Senhor Prefeito, para tratar de assuntos de interesse da municipalidade, tendo em vista as razões apresentadas e o interesse da municipalidade comprovado.

SEGURANÇA URBANA

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA 43, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019.

Introduz alterações na Portaria 31, de 21 de junho de 2017, que institui a Comissão de Gestores da Economia, nos termos do Decreto 57.640, de 31 de março de 2017.

JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretario Municipal de Segurança Urbana, no uso de suas atribuições leais

RESOLVE:

Art. 1º - O art. 1º da Portaria 31, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: “Art. 1º

I – Reynaldo Priell Neto RF. 858.588.1 coordenador;

II – Luiz Augusto Gonçalves de Aguiar RF. 838.531.9 subcoordenador;

III – Adelmo Aylton de Souza Carneti RF.844.191.0;

IV – Roberta Ferreira de Souza RF. 805.871.7;

V – Vânia Maria Trombini Ungaretti RF. 724.360.0;

VI – Eduarda Souza de Oliveira RF. 674.421.4;

VII – Rita de Cássia Araújo RF. 588.076.9;

VIII – Kelly Santiago Ortiz RF. 839.250.1;

IX – Espedito Marques de Souza RF. 625.084.0;

X – Eliazer Rodella RF. 586.757.6;

XI – Vlademir Saraiva Racorti RF.839.270.6." (NR)

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 22 de outubro de 2019.

JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Segurança Urbana

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE

6029.2019/0005387-4 - SMSU / Elza Paulina de Souza,

R.F. 570.999.7 e outros. - Afastamento. – No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria 35/SMSU/2017 e, à vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial os links 021574049, 021574058, 021574080, 021574097, 021715292, que se referem à comprovação da participação dos servidores no “Encontro das Rondas, Patrulhas e Guardiãs Maria da Penha”, realizado no período de 23 a 25 de setembro de 2019, em Salvador – BA, e com fundamento nas disposições do Decreto 48.743 de 20 de setembro de 2007, CONSIDERO  JUSTIFICADO) o afastamento dos servidores Elza Paulina de Souza, R.F. 570.999.7, Maria Cecília da Silva, R.F. 646.299.5, Lenilda da Silva Alencar, R.F. 734.516.0, Rodrigo Alves Peixoto Santos, R.F. 709.014.5, Glaucia Lisandra Luciano Alves Santana, R.F. 776.946.6, que, sem prejuízo de vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, participaram do evento acima identificado.
6029.2019/0005508 - Secretaria Municipal de Segurança

Urbana. - Processo especial de concessão de adiantamento direto para pagamento de diárias e sua prestação de contas. - Nos termos da competência a mim atribuída pela Portaria 35/ SMSU/2017 e à vista dos elementos de convicção constantes do presente, notadamente a manifestação da Divisão de Orçamento e Finanças desta Pasta, que acolho como razão de decidir, com fundamento no disposto no art. 16 do Decreto 48.592, de 06.08.2007, e na Portaria SF 77/2019, APROVO a prestação de contas do processo de Adiantamento Direto

6029.2019/0005508-7, concedido a servidora ELZA PAULINA

DE SOUZA, RF 570.999-7 e CPF 086.610.618-90, referente às diárias concedidas, no valor total de R$ 1.707,72 (um mil setecentos e sete reais e setenta e dois centavos), referente ao período de 23 a 25 de setembro de 2019, para participar do Encontro Nacional das Rondas, Patrulhas e Guardiãs Maria da Penha, promovido pelo Instituto Avon em parceria com a Polícia Militar da Bahia do Governo da Bahia.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA 50 / FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Disciplina a opção de jornada e atribuição de turnos, aulas, estágios, prática profissional e Projeto Interdisciplinar em Saúde aos Professores de Ensino Técnico, da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti para o 1º semestre letivo do ano de 2020.

Andrea Lua Cunha Di Sarno, Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, CONSIDERANDO as diretrizes e os princípios estabelecidos nas Leis n° 11.229/92, 11.434/93, 12.396/97 e 14.660/07; CONSIDERANDO as diretrizes e bases da educação nacional estabelecidas pela Lei Federal n° 9.394/96; CONSIDERANDO a Lei 16.115/2015, que reorganiza a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se estabelecer, na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, critérios uniformes de classificação dos docentes para escolha/atribuição de turnos, de classes/aulas, de estágios e prática profissional;

CONSIDERANDO por fim, o dever e o compromisso da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura de assegurar o total provimento da regência de classes na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, inclusive pela otimização de recursos humanos docentes;

R E S O L V E:

Art. 1º O processo de escolha e atribuição de turnos, aulas, estágios, prática profissional em e Projeto Interdisciplinar em Saúde para o 1º semestre letivo do ano de 2020, aos professores ocupantes de emprego público e aos professores contratados por tempo determinado da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, será realizado de acordo com as disposições desta Portaria.

Art. 2º O processo de opção e atribuição de Jornada de Trabalho se dará:

§ 1º O professor empregado público deverá optar pela Jornada de Trabalho impreterivelmente até 31/10/2019;

§ 2º A opção de jornada possui como objetivo a organização da unidade escolar, não implicará necessariamente em direito de atribuição.

§ 3º No dia do processo de escolha e atribuição de aula será definida a Jornada de Trabalho para o 1º semestre letivo do ano de 2020;

§ 4º Durante o semestre se o professor, por qualquer motivo, declinar de alguma aula atribuída, terá sua jornada reduzida automaticamente para Jornada Básica;

§ 5º O professor deverá obrigatoriamente optar por no mínimo a uma Jornada Básica, composta por 16 horas-aula e 4 horas-atividade.

Art. 3º Para o cumprimento da jornada de trabalho, do professor empregado público e para o contratado por tempo determinado, quando couber, deverá ser atribuída como segue:

I – Jornada Básica – JB: 16 (dezesseis) horas-aula semanais, mais 4 (quatro) horas atividade;

II – Jornada Ampliada – JA: 24 (vinte e quatro) horas-aula semanais, mais 6 (seis) horas atividade;

III – Jornada Integral – JI: 32 (trinta e duas) horas-aula semanais, mais 8 (oito) horas atividades.

§ 1º Na hipótese excepcional de professor empregado público não completar a Jornada Básica – JB na atribuição de turnos, aulas, estágios, Prática Profissional e Projeto Interdisciplinar, por circunstâncias alheias à sua vontade, terá garantido a Jornada Básica, devendo cumprir tarefas pertinentes à sua função, em dias e horários acordados com a supervisão da unidade escolar.

§ 2º O professor contratado por tempo determinado poderá ter em sua atribuição estágios, Prática Profissional e Projeto Interdisciplinar atribuídos mesmo em casos onde não atinjam atribuição referente à Jornada Básica.

§ 3º O professor contratado por tempo determinado poderá ter jornada atribuída desde que haja jornadas remanescentes na lista de classificação, após a atribuição, inclusive, de Jornada Excedente aos empregados públicos.

Art.4º A hora atividade compõe a jornada de trabalho, portanto esta será definida no ato da atribuição de aula, com escolha de dia da semana e horário fixo, não podendo ser alterada no decorrer do semestre, excepcionalmente quando justificado o interesse público de garantir o cumprimento dos dias letivos aos alunos.

Parágrafo único: A duração das horas aula atribuídas e horas atividade tem a mesma duração de 50 (cinquenta) minutos e não poderá ser subdividida.
Art.5º Para a atribuição de aula o professor de ensino técnico deverá respeitar os limites de:

I - Intervalo para descanso entre o período noturno e matutino de no mínimo 11 horas,

II - Intervalo de refeição estabelecido legalmente.

Art. 6º A classificação para a escolha e a atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, obedecerá ao critério de antiguidade, observada a ordem de classificação obtida na contagem de tempo de efetivo exercício de serviço na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, em consonância com o art. 18 da Lei nº 12.396, de 02 de julho de 1997.

§ 1º Para fins do disposto no “caput” deste artigo, serão atribuídos 02 (dois) pontos por mês de efetivo exercício na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, e mais 01 (um) ponto por mês de efetivo exercício no curso pelo qual está optando para a atribuição, considerando-se as seguintes regras:

I – a contagem de tempo abrangerá o período compreendido entre a data de início de exercício até o dia 31/10/2019;

II – a apuração será feita em dias, que serão convertidos em meses, de 30 (trinta) dias cada um;

III – corresponde a um mês cada 30 (trinta) dias ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, após conversão do tempo total apurado e já efetuados os decréscimos.

§ 2º Considera-se tempo de efetivo exercício o tempo de exercício real do emprego público, considerados para esse efeito:

I – licenças: nojo, gala, por acidente de trabalho, gestante, maternidade especial, médica para tratamento da própria saúde, adoção, paternidade;

II – afastamentos: por júri e por serviços obrigatórios por lei;

III – ausências por doação de sangue, limitadas a um dia em cada 12 (doze) meses de trabalho;

IV – férias, recessos escolares.

§ 3º É vedada a contagem de períodos correspondentes a licenças, afastamentos e ausências não discriminadas no § 2º deste artigo.

§ 4º Será também considerado como tempo de efetivo exercício na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, para efeitos de classificação, o tempo de exercício sob o regime de contrato por tempo determinado.

Art. 7º Na hipótese de empate, serão utilizados, pela ordem, os seguintes critérios para desempate:

I – data de início de exercício mais antiga na unidade escolar;

II – Classificação obtida em concurso de ingresso;

III – maior idade.

Art. 8º O processo de escolha de atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, será realizado em 4 (quatro) etapas, na seguinte conformidade:

I – 1ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores ocupantes de empregos públicos por curso optado;

II – 2ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores ocupantes de empregos públicos que não completaram a Jornada Básica, independente do curso, desde que tenha habilitação especifica;

III – 3ª etapa: escolha e atribuição de ( JEX Jornada Excedente) aos professores ocupantes de empregos públicos;

IV- 4ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores contratados por tempo determinado, independente do curso, desde que tenha habilitação específica.

Art. 9º Concluída as etapas de escolha de turnos, aulas,

Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas e Hemoterapia ou se no decorrer do semestre surgirem aulas remanescentes estas poderão ser atribuídas aos professores como Jornada Excedente (JEX), seguindo a ordem de classificação apresentada no art. 6º, independente de sua opção de curso, desde que tenham habilitação Profissional específica e carga horária disponível, seguindo as etapas de escolha e atribuição previstas no art. 8º.

Art. 10º É permitido aos professores que tenham habilitação profissional específica exigida solicitar transferência para outros cursos, até o dia 31/10/2019.

§ 1º A solicitação referida no “caput” deste artigo será analisada pela Coordenação Pedagógica, que a deferirá ou não fundamentadamente, considerando a pertinência da habilitação profissional do solicitante e as necessidades funcionais da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti;

§ 2º Do indeferimento da solicitação referida no “caput” deste artigo caberá recurso ao Supervisor Geral da Unidade

Escolar, até 04/11/2019.

§ 3º Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral, será informado ao solicitante a decisão no dia 06/11/2019.

§ 4º Caso um professor transferido para outro curso, venha a ser, posteriormente, transferido para o curso no qual anteriormente lecionava, o tempo passado neste curso será resgatado e computado para fins de escolha e atribuição de aulas de que trata o artigo 6º.

Art. 11. Para efeitos de contagem de tempo de efetivo exercício e classificação em futuros processos de atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, os docentes que tiverem aulas atribuídas nos termos do art. 15 terão o respectivo tempo de efetivo exercício contado no curso em que cumpram a maior parte de sua jornada, excepcionalmente quando as jornadas equivalerem a 50% contarão nos dois cursos.

Art. 12. Para os professores empregados públicos, para efeito de processamento de escolha e atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, nas etapas previstas no art. 6º desta Portaria, serão publicadas na Escola duas listas de classificação, por curso optado, sendo uma prévia e outra definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores em ordem decrescente.
Art. 13. Para os professores contratados por tempo determinado, para efeito de processamento de escolha e atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, nas etapas previstas no art. 6º desta Portaria, serão publicadas na Escola duas listas de classificação, apartadas das elencadas no art 12, por curso optado, sendo uma prévia e outra definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores em ordem decrescente.

Art. 14. Da classificação prévia, divulgada até o dia 06/11/2019, caberá pedido de revisão dirigido à SupervisãoGeral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, com as justificativas e comprovação documental dos fatos alegados, até as 17 horas do dia 07/11/2019.

Parágrafo único Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral, será publicada na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti a classificação definitiva no dia 11/11/2019.

Art. 15. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, realizará a atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, aos professores ocupantes de empregos públicos e professores contratados por tempo determinado no dia 13/11/2019.

Art. 16. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti divulgará o cronograma do processo de escolha e atribuição turnos, aulas/ atividade, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, as datas de divulgação da lista de classificação prévia, dos resultados dos recursos e da lista de classificação definitiva, bem como do período de convocação para a escolha.

Art. 17. A atribuição de Supervisão de Estágio e Prática Profissional, será atrelada a obrigatoriedade de atribuição mínima de regência em sala conforme escolha de jornada, como segue:

I – Jornada Ampliada – JA: 12 (doze) horas-aula semanais;

II – Jornada Integral – JI: 20 (vinte) horas-aula semanais;

Gerência em Saúde § 1º Fica vedada a atribuição exclusiva de supervisão de estágio, projeto interdisciplinar em saúde e prática profissional em Análises Clinicas;

§ 2º O professor que optar pela atribuição de estágio em qualquer curso e prática profissional em Análises Clinicas, deverá lecionar para todas as turmas supervisionadas;

§ 3º Os docentes que supervisionarem estágio ou prática profissional em Análises Clinicas, deverão cumprir plantão semanal na Escola, para cada turma atribuída, em dia e horário fixos acordados no momento da atribuição de aula, e o plantão será em horário precedente ou subsequente ao horário de aula de cada turma;

§ 4º Um docente de cada módulo de cada curso desempenhará a função de supervisor dos estágios e/ou prática profissional relativos àquele módulo, sendo a ele atribuídos, em conjunto, todos os estágios ou prática profissional em Análises

Clinicas, e a escolha pela atribuição nestes moldes será feita seguindo a classificação disposta no artigo 6º.

§ 5º Cada turma de estágio ou prática profissional em

Análises Clinicas supervisionada pelo docente corresponde a 4

(quatro) horas-aula de trabalho semanal.

Art. 18. A atribuição de aulas de Projeto Interdisciplinar em

Saúde, seguirá os critérios a seguir:

I – A escolha e atribuição das aulas de Projeto Interdisciplinar em Saúde serão feitas por turmas, seguindo a classificação definitiva do Núcleo Básico, e a cada docente será atribuída uma turma inicial.

§ 1º Cada turma de Projeto Interdisciplinar em Saúde corresponde a 4 (quatro) horas-aula de trabalho semanal atribuídas;

§ 2º Os docentes que optaram pela atribuição do Projeto

Interdisciplinar em Saúde deverão cumprir plantão semanal na Escola, para cada turma atribuída, em dia e horário fixos acordados no momento da atribuição de aula, o plantão será em horário precedente ou subsequente ao horário de aula de cada turma.

§ 3º Uma vez que todos os docentes tenham participado do processo de escolha e atribuição, caso ainda haja turmas de Projeto Interdisciplinar em Saúde não atribuídas a nenhum docente, a Supervisão Geral iniciará novo processo específico, para oferecer as turmas restantes, seguindo a classificação do  professores do Núcleo Básico disposta no art. 6º. Art. 19. No decorrer do semestre caso haja necessidade de recuperação paralela, poderá ser atribuída em forma de JEX (Jornada Excedente), aulas de projeto de recuperação ao professor devidamente habilitado para o componente curricular, seguindo a ordem de classificação e as etapas de escolha.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

Art. 21. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo 17 de outubro de 2019.

Andrea Lua Cunha Di Sarno

Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

Valdirene Tizzano da Silva

Supervisora Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Profess Makiguti.

SEI 8110.2019/0000639-1

INTERESSADO: Carlos Borges Silva Junior.

ASSUNTO: Solicitação de utilização de espaço público para realização de atividades da FLICT 2019 – Festa Literária de Cidade Tiradentes. Autorização.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes da Lei n° 16.115/2015, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 022353873)e com fundamento no §3º do artigo 114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, AUTORIZO a utilização do Teatro do Centro Cultural da Cidade Tiradentes, situado na Av. Inácio Monteiro, nº 6.900 Cidade Tiradentes, São Paulo, para realização de atividades da FLICT 2019 – Festa Literária de Cidade Tiradentes nos dias e horários:

a) 23/10/2019 – Intervenção artística com Charlene Bicalho, às 11h, no CFCCT

b) 25/10/2019 – Contação de histórias: O mundo no Black

Power de Tayó/ Omo-Obá, com Luciana Soares (Grupo Ujima), às 10h e as 15h, no CFCCT

c) 26/10/2019 – Encontro e bate-papo com a escritora Kiusam de Oliveira, às 13h20, no CFCCT

d) 27/10/2019 – Narração de histórias e sensibilização com Kiusam de Oliveira, as 13h no CFCCT.

SEI 8110.2019/0000591-3

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em pintura predial, compreendendo mão de obras, tintas, e quaisquer materiais necessários para a realização da pintura na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti. Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 022317740 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando contratação de empresa especializada em pintura predial, compreendendo mão de obras, tintas, e quaisquer materiais necessários para a realização da pintura na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA Nº 147/SMDHC/2019

BERENICE MARIA GIANNELLA, Respondendo pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, no estrito cumprimento de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 58.180, de 05 de abril de 2018, que instituiu o Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade, destinado ao reconhecimento e fomento de ações de inclusão e promoção dos direitos humanos e da diversidade no ambiente de trabalho.

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 078/ SMDHC/2018, que regulamenta o Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade.

CONSIDERANDO o Edital nº 09/SMDHC/CPI que disciplina a edição 2019 do Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade .

RESOLVE:

Artigo 1º - Na forma do artigo 9º da Portaria nº 078/

SMDHC/2018, nomear os integrantes da Comissão de Avaliação de Boas Práticas composta pelos representantes das seguintes áreas desta Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania:

I - Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

Thais de Fabris Vieira

RF 843.523.4.

II - Coordenadoria de Planejamento e Informação

Ricardo de Almeida Marchiori

RF 847.499-1

Mariana Brito

RF 8249326

III - Coordenação de Políticas para as Mulheres

Heloisa Aquino

RF 857.415.4

IV - Coordenação de Promoção da Igualdade Racial

Regina Celia da Silveira Santana

RF 858.565.2.

V - Coordenação de Políticas para LGBTI

Bruna Sveltic

RF 825.022-7

VI - Coordenação de Políticas para Criança e Adolescente

Ana Beatriz Guimarães Passos

RF 844.383-1

VII - Coordenação de Políticas para Juventude

Fernanda Coimbra.

RF 857073-6.

VIII - Coordenação de Políticas para Pessoa Idosa

Alessandra Gosling

RF 845.838-3

IX - Departamento de Educação em Direitos Humanos

Renata Mie Garabedian

8474176

X - Coordenação de Políticas para Imigrantes e Promoção

do Trabalho Decente

Marina Monteiro Luna

RF 839.235.8

XI - Coordenação de Políticas para a População em Situação

de Rua

Juliana Veshagem Quarenta

RF 858.038-3

Artigo 2º – Conforme previsto no artigo 9º, inciso II da Portaria nº 078/SMDHC/2018, nomear os integrantes da Comissão de Avaliação de Boas Práticas composta pelos representantes das seguintes Secretarias:

I - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência

1. Marinalva da Silva Cruz

RF: 838.426-6

2. Renata Belluzzo Borba

RF: 779.759-1

II - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico

e Trabalho

1. Nubia Andrade Minardi Pedreia

RF: 857.396-4

Artigo 3º – Conforme item 6.3 do Edital nº 09, nomear integrantes para o Comitê Gestor da Seleção 2019, composto pelos membros da Comissão de Avaliação de Boas Práticas provenientes da Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e da Coordenadoria de Planejamento e Informação sendo eles:

I - Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos

Humanos

Thais de Fabris Vieira

RF 843.523.4.

II - Coordenadoria de Planejamento e Informação

Ricardo de Almeida Marchiori

RF 847.499-1

Mariana Brito

RF 8249326

Artigo 4º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Portarias nºs 129, de 04 de outubro de 2018, e 87, de 26 de julho de 2019.
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ACERTO DE E.H.

Republicado por conter incorreções no D.O.C. de 11/05/2019.
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